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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. NATUREZA 
DECLARATÓRIA. COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULAS 213 STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação no sentido de 
que "o creditamento de ICMS na escrituração fiscal constitui espécie 
de compensação tributária, motivo pelo qual há de ser facultada a via 
do mandamus para obtenção desse provimento de cunho declaratório, 
em conformidade com o que dispõe a Súmula 213/STJ: 'O mandado 
de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária'" (EREsp 727.260/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 23/3/2009).
2. Estabeleceu, igualmente, o entendimento de que "o mandado de 
segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à 
compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, 
observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados 
retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação 
mandamental" (AgInt no REsp 1.778.268/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2019).
3. O Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo da 
controvérsia, ao examinar o enunciado de Súmula 213 ("O mandado 
de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária."), garantiu, em mandado de segurança, o 
direito à compensação tributária, em virtude do reconhecimento da 
ilegalidade ou inconstitucionalidade da exigência da exação, 
independentemente da apuração dos respectivos valores, sendo 
suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impetrante 
ocupa a posição de credor tributário, visto que os comprovantes de 
recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na esfera 
administrativa, quando o procedimento de compensação for 
submetido à verificação pelo fisco (REsps 1.715.256/SP e 
1.715.294/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 16/10/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 20 de abril de 2021.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. NATUREZA 
DECLARATÓRIA. COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULAS 213 STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação no sentido de 
que "o creditamento de ICMS na escrituração fiscal constitui espécie 
de compensação tributária, motivo pelo qual há de ser facultada a via 
do mandamus para obtenção desse provimento de cunho declaratório, 
em conformidade com o que dispõe a Súmula 213/STJ: 'O mandado 
de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária'" (EREsp 727.260/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 23/3/2009).
2. Estabeleceu, igualmente, o entendimento de que "o mandado de 
segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à 
compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, 
observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados 
retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação 
mandamental" (AgInt no REsp 1.778.268/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2019).
3. O Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo da 
controvérsia, ao examinar o enunciado de Súmula 213 ("O mandado 
de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária."), garantiu, em mandado de segurança, o 
direito à compensação tributária, em virtude do reconhecimento da 
ilegalidade ou inconstitucionalidade da exigência da exação, 
independentemente da apuração dos respectivos valores, sendo 
suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impetrante 
ocupa a posição de credor tributário, visto que os comprovantes de 
recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na esfera 
administrativa, quando o procedimento de compensação for 
submetido à verificação pelo fisco (REsps 1.715.256/SP e 
1.715.294/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 16/10/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo Estado de Minas Gerais 
contra decisão que deu provimento ao recurso especial para reconhecer o direito 
à compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, 
observado o prazo prescricional de cinco anos a contar retroativamente do 
ajuizamento da ação mandamental, em obediência à Súmula 213 do STJ.

Inconformado, o agravante alega que a decisão merece ser 
reconsiderada.

Sustenta, inicialmente, o sobrestamento do recurso, tendo em vista 
que a matéria de fundo, qual seja, a redução de base de cálculo ou isenção 
parcial, possui cunho constitucional, foi reconhecida com repercussão geral no 
Recurso Extraordinário n. 635.688/RS, sendo, dessa forma, prejudicial ao exame 
da matéria processual discutida neste recurso especial.

Assevera, de outra parte, que a orientação desta Corte no que 
concerne ao mandado de segurança ser instrumento adequado à declaração do 
direito de compensação de tributos indevidamente pagos não deve implicar a 
produção de efeitos patrimoniais pretéritos.

Aponta que a parte agravada busca, em mandado de segurança, 
nitidamente, a produção de efeitos patrimoniais pretéritos, o que é vedado 
conforme enunciado 271 da Súmula do STF.

Argumenta que, a intenção da agravada é "[...] um pedido de 
restituição, ou seja, de retribuição econômica, (a ser efetivado por via de 
compensação em escrita fiscal) de valores de ICMS referentes a créditos fiscais 
não utilizados no passado pelo contribuinte – pedido este vedado pela legislação 
que ora se alega violada (legislação do Mandado de Segurança)" (e-STJ, fl. 
1.133).

Impugnação ao agravo interno às e-STJ, fls. 1.127-1.136.
Defende que "[...] o que se solicita é a produção de efeitos patrimoniais 

pretéritos, mas sim futuros. Vale dizer, o objeto pretendido no presente 
mandamus é a declaração do direito de compensar pela via administrativa, com 
a possibilidade de fiscalização em momento posterior" (e-STJ, fl. 1.145).

É o relatório.
 
 

Documento eletrônico VDA28664267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 23/04/2021 18:10:55
Código de Controle do Documento: 296dfcd3-1347-4285-a099-5303dc8ef209



VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Inicialmente, quanto à necessidade de sobrestamento do recurso 
especial, na forma do disposto no art. 543, § 2º, do CPC/1973 (atual art. 1.031, § 
2º, do CPC/2015), entendo que não há necessidade, pois constitui mera 
faculdade do relator, bem como a matéria inserida no recurso extraordinário não 
é prejudicial ao recurso especial, por se tratar, exclusivamente, de tema 
constitucional e não de tema infraconstitucional que, no caso, é processual.

Em idêntica direção:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. SOBRESTAMENTO DOS PROCESSO EM 
TRÂMITE NESTA CORTE. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 
932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
MATÉRIA DE MÉRITO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA NO CASO CONCRETO.
[...]
II - O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos 
recursos nesta Corte. Precedentes.
III - A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem suscitada pelo 
Ministro Herman Benjamin no julgamento dos REsp n. 1.202.071/SP e 
1.292.976/SP assentou ser faculdade do Relator determinar ou não o 
sobrestamento de processos que versem sobre matérias cuja 
repercussão geral tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal, quando não houver expressa determinação de suspensão 
dos processos por parte daquela Corte.
IV - Limitando-se a Recorrente a requerer o sobrestamento do recurso 
em razão da existência de matéria com repercussão geral 
reconhecida, sem demonstrar, efetivamente, a utilidade da paralisação 
do processo, o indeferimento do pedido é medida que se impõe.
V - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 
182 do STJ e aplicação do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código 
de Processo Civil.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
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necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
VII - Agravo interno não conhecido e pedido de sobrestamento 
indeferido.
(AgInt no REsp 1.515.739/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/9/2020, DJe 7/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS, PELO PODER PÚBLICO, SEM PRÉVIO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. RECONHECIMENTO DA 
PRESENÇA DE REPERCUSSÃO GERAL NA MATÉRIA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (TEMA 309). AUSÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO, POR PARTE DO RELATOR DO CASO NA 
SUPREMA CORTE, DE SUSPENSÃO DOS PROCESSOS EM TODO 
O TERRITÓRIO NACIONAL. SOBRESTAMENTO QUE, NESSAS 
CIRCUNSTÂNCIAS, CONSTITUI FACULDADE DO MAGISTRADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
Questão de Ordem suscitada pelo Ministro Herman Benjamin nos 
Recursos Especiais 1.202.071/SP e 1.292.976/SP (nos quais também 
se discutia a possibilidade de configuração de ato de improbidade 
administrativa consistente na contratação de serviços advocatícios 
pelo Poder Público sem prévio procedimento licitatório), assentou que 
é faculdade do magistrado determinar ou não o sobrestamento de 
processos que versem sobre matérias cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, quando não houver 
expressa determinação de suspensão dos processos por parte 
daquela Corte.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.395.337/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO ADMITIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAR 
LITISPENDÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A regra exposta no art. 1031, § 2º, do CPC, constitui mera 
faculdade do relator, quando considerar prejudicial o recurso 
extraordinário em relação ao especial, o que não ocorre no caso sob 
exame. Ademais, as recorrentes interpuseram Recurso Extraordinário 
quanto à questão controvertida, o qual foi admitido pelo Tribunal de 
origem.
[...].
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.746.132/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2019, DJe 11/3/2019.)
 

No mais, a pretensão recursal apresentada no agravo interno não é 
hábil para desconstituir a decisão ora agravada. O Superior Tribunal de Justiça 
firmou a orientação no sentido de que "o creditamento de ICMS na escrituração 
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fiscal constitui espécie de compensação tributária, motivo pelo qual há de ser 
facultada a via do mandamus para obtenção desse provimento de cunho 
declaratório, em conformidade com o que dispõe a Súmula 213/STJ: 'O 
mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária'" (EREsp 727.260/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 23/3/2009).

Estabeleceu, igualmente, a orientação de que "o mandado de 
segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à 
compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, 
observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados retroativamente a 
partir da data do ajuizamento da ação mandamental" (AgInt no REsp 
1.778.268/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2/4/2019).

A propósito, confira-se:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECOLHIMENTO DO ICMS. COMPENSAÇÃO DOS VALORES 
PAGOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela 
empresa com escopo de ver declararado o seu direito de "realizar a 
apuração e o recolhimento do ICMS devido na importação de 
mercadorias da cesta básica", com redução da base de cálculo 
prevista na RICMS e "compensar os valores estornados nos cinco 
anos anteriores ao ajuizamento desta ação".
2. Inicialmente, enfatizo que as partes devem se comportar com boa-
fé, art. 5º, do CPC, devendo expor os fatos em juízo conforme a 
verdade (art. 77, I, do CPC).
3. O Estado do Rio Grande do Sul narrou, em suas razões recursais, 
situação fática inexistente, pois consta nos autos que a empresa pediu 
e obteve do juízo monocrático a declaração para realizar a apuração e 
o recolhimento do ICMS com a redução da base de cálculo e a 
autorização para compensar o "excedente pago a título de ICMS sobre 
as importações realizadas, respeitada a prescrição quinquenal".
4. O Tribunal gaúcho decidiu em dissonância com a Súmula 213 do 
STJ, "O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária", observado o lustro 
prescricional contado da impetração do Mandado de Segurança.
5. É inaplicável a Súmula 271 do Supremo Tribunal Federal para a 
hipótese dos autos, porquanto a agravada não almeja obter efeitos 
patrimoniais anteriores à data do ajuizamento do mandamus.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.821.930/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. DIREITO AO CREDITAMENTO 
EXTEMPORÂNEO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. CABIMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
ENUNCIADO DE SÚMULA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi 
apresentada.
2. Nos termos da Súmula 213/STJ, o Mandado de Segurança constitui 
ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária, 
observado o lustro prescricional contado da impetração do Mandado 
de Segurança.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.035.847/RS, 
sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que o 
aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à 
correção monetária, exceto quando obstaculizado injustamente o 
creditamento pelo fisco. Na ocasião, firmou-se o entendimento de que: 
"A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, 
impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do 
princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como 
escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo 
contribuinte em sua escrita contábil", de modo que, "ocorrendo a 
vedação ao aproveitamento desses créditos, com o consequente 
ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito 
pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los 
monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco".
4. Dessa forma, conclui-se que, na espécie, é devida a correção 
monetária, uma vez que os créditos escriturais reclamados não foram 
oportunamente aproveitados em razão da oposição do fisco, tendo 
sido necessário o ajuizamento de demanda judicial para o 
reconhecimento do direito vindicado.
5. De acordo com a Súmula 518/STJ, o enunciado de súmula não 
integra o conceito de "Lei Federal" definido no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal.
6. Agravo de Claro S/A conhecido para dar parcial provimento ao 
Recurso Especial a fim de se reconhecer o direito à correção 
monetária. Agravo do Estado do Amazonas conhecido para se 
conhecer parcialmente do Recurso Especial, com relação à preliminar 
de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.
(AREsp 1.499.295/AM, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe 11/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO 
DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 213 E 461 
DO STJ.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o mandado de 
segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à 
compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, 
observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados 
retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação mandamental.
Precedente: EDcl nos EDcl no REsp 1.215.773/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 20/6/2014.
2. A sentença do Mandado de Segurança que reconhece o direito à 
compensação tributária (Súmula 213/STJ: "O mandado de segurança 
constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação 

Documento eletrônico VDA28664267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 23/04/2021 18:10:55
Código de Controle do Documento: 296dfcd3-1347-4285-a099-5303dc8ef209



tributária"), é título executivo judicial, de modo que o contribuinte pode 
optar entre a compensação e a restituição do indébito (Súmula 
461/STJ: "O contribuinte pode optar por receber, por meio de 
precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por 
sentença declaratória transitada em julgado").
3. Agravo interno da FAZENDA NACIONAL não provido.
(AgInt no REsp 1.778.268/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 
2/4/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. RECONHECIMENTO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 213 DO STF. ICMS 
NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. EXCLUSÃO. STF. 
RE 574.706. REPERCUSSÃO GERAL JULGADA. 
DESNECESSIDADE DE JUNTADA DOS COMPROVANTES DE 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO A SER PLEITEADA NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. PRECEDENTE.
1. A recorrente não pretende chancelar compensação de indébito 
tributário por ela já realizada, de modo que não há, nessas hipóteses, 
necessidade de juntada de guias comprovando o recolhimento 
indevido do tributo, eis que se pretende tão somente o 
reconhecimento do direito à compensação de indébito tributário, o que 
é autorizado por esta Corte na forma da Súmula nº 213 do STJ, in 
verbis: "O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária". Reconhecido o direito 
à compensação, a comprovação do indébito e efetiva compensação 
deverão ser pleiteadas no âmbito administrativo, respeitado o prazo 
prescricional quinquenal anterior ao ajuizamento do mandamus que 
data de 2007, ou seja, impetrado após a vigência da LC Nº 118/2005.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.764.924/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 
27/4/2020.)

 
Por fim, o Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo da 

controvérsia, ao examinar o enunciado de Súmula 213 ("O mandado de 
segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação 
tributária."), garantiu, em mandado de segurança, o direito à compensação 
tributária, em virtude do reconhecimento da ilegalidade ou inconstitucionalidade 
da exigência da exação, independentemente da apuração dos respectivos 
valores, sendo suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impetrante 
ocupa a posição de credor tributário, visto que os comprovantes de recolhimento 
indevido serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, quando o 
procedimento de compensação for submetido à verificação pelo fisco (REsps
 1.715.256/SP e 1.715.294/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
16/10/2019).
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Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO 
DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 213 E 461 
DO STJ.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o mandado de 
segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à 
compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, 
observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados 
retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação mandamental. 
Precedente: EDcl nos EDcl no REsp 1.215.773/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 20/6/2014.
2. A sentença do Mandado de Segurança que reconhece o direito à 
compensação tributária (Súmula 213/STJ: "O mandado de segurança 
constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação 
tributária"), é título executivo judicial, de modo que o contribuinte pode 
optar entre a compensação e a restituição do indébito (Súmula 
461/STJ: "O contribuinte pode optar por receber, por meio de 
precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por 
sentença declaratória transitada em julgado").
3. Agravo interno da FAZENDA NACIONAL não provido.
(AgInt no REsp 1.778.268/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 
2/4/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO À COMPENSAÇÃO. SÚMULA 213 DO STJ. 
INDÉBITOS NÃO ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. UTILIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 
1.022-CPC/2015).
2. Hipótese em que, reconhecida a existência de omissão, o acórdão 
embargado deve ser integrado para assentar que a declaração do 
direito à compensação tributária, nos termos da Súmula 213 do STJ, 
com créditos (indébitos) ainda não fulminados pela prescrição não 
implica concessão de efeitos patrimoniais pretéritos, vedados pelas 
Súmulas 269 e 271 do STJ. Precedentes.
3. Embargos de declaração acolhidos para negar provimento ao 
agravo interno fazendário na parte em que impugna a decisão do 
relator que declarou o direito à compensação tributária com créditos 
(indébitos) ainda não prescritos.
(EDcl no AgInt no AREsp 308.956/MG, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe 26/6/2018.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IPI. BASE DE CÁLCULO. DESCONTOS 
INCONDICIONAIS. INCLUSÃO. ILEGALIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DE VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. 
COMPROVAÇÃO DO INDÉBITO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO REPETITIVO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual os descontos 
incondicionais não devem compor a base de cálculo do IPI, exigindo-
se, no entanto, que tais descontos sejam destacados nas notas fiscais.
III - Tratando-se de mandado de segurança impetrado com vistas a 
declarar o direito à compensação tributária, é suficiente a 
comprovação de que o impetrante ocupa a posição de credor 
tributário, porquanto os comprovantes de recolhimento indevido do 
tribuno serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, 
quando o procedimento de compensação for submetido à verificação 
pelo Fisco. Precedente.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.688.431/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL INEXISTENTE. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 213/STJ. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE COMPENSAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RESP 
1.111.164/BA, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.
[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível a utilização de 
Ação Mandamental para pleitear a compensação de valores relativos 
a indébitos tributários, conforme o enunciado da Súmula 213/STJ: "O 
mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do 
direito à compensação tributária".
3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a contribuinte 
ostentava condição de credora tributária, mas que o direito de 
compensar se restringia ao período comprovado nos autos. Essa 
conclusão esbarra no entendimento consolidado pelo STJ no 
julgamento do REsp 1.111.164/BA, rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, de que as hipóteses de 
declaração de que o crédito é compensável não dependem de prova 
pré-constituída a respeito dos valores a serem compensados. Nessa 
hipótese, basta a prova da condição de credora tributária.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1.800.314/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/4/2019, DJe 29/5/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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